
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2140019 - RJ (2022/0162637-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DO VLT CARIOCA S.A
ADVOGADOS : CARLOS GUSTAVO RODRIGUES REIS - RJ099663

OCTÁVIO FRAGATA MARTINS DE BARROS - RJ121867
PEDRO HENRIQUE VILLELA PEDRAS JUNQUEIRA - RJ227897

AGRAVADO : CONSORCIO PORTO RIO
ADVOGADOS : JOÃO ALBERTO ROMEIRO - RJ084487

BRUNO CALFAT - RJ105258
DIEGO PORTO DE CABRERA - RJ133991
MARIANA COSTA DE BRITO - RJ213504

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
COBRANÇA. CONTRATO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ASSINATURA.
AUSÊNCIA. PREVISÃO. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. EXISTÊNCIA E
VALIDADE. EXAME. COMPETÊNCIA. JUÍZO. ARBITRAL. ART.  8º,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA  PRINCÍPIO. KOMPETENZ- LEI Nº 9.307/1996.
KOMPETENZ. 
1.  A previsão contratual de convenção de arbitragem enseja o
reconhecimento da competência do Juízo arbitral para decidir com primazia
sobre o Poder Judiciário as questões acerca da existência, validade e eficácia
da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula
compromissória, sendo inviável o prosseguimento do processo sob a
jurisdição estatal, resultando na extinção do feito sem resolução de mérito.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 28/10/2025  03/11/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .04 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
COBRANÇA. CONTRATO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ASSINATURA.
AUSÊNCIA. PREVISÃO. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. EXISTÊNCIA E
VALIDADE. EXAME. COMPETÊNCIA. JUÍZO. ARBITRAL. ART.  8º,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.307/1996. PRINCÍPIO. KOMPETENZ-
KOMPETENZ. 
1.  A previsão contratual de convenção de arbitragem enseja o
reconhecimento da competência do Juízo arbitral para decidir com
primazia sobre o Poder Judiciário as questões acerca da existência,
validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha
a cláusula compromissória, sendo inviável o prosseguimento do processo
sob a jurisdição estatal, resultando na extinção do feito sem resolução de
mérito.
2. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CONCESSIONÁRIA
DO VLT CARIOCA S. A. contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DOS"

SERVIÇOS PRESTADOS, RELATIVOS AO CONTRATO DE OBRAS CIVIS QUE
TEM POR OBJETO A EXECUÇÃO DE PARTE DAS OBRAS NECESSÁRIAS À
IMPLANTAÇÃO DO VLT – VEÍCULO LEVE SOBRE TRILHOS, NA REGIÃO
CENTRAL. DECISÃO QUE REJEITOU A PRELIMINAR DE CONVENÇÃO DE
ARBITRAGEM. IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE QUE NÃO MERECE
PROSPERAR. ALEGAÇÃO DE QUE O CONTRATO, HAVIDO ENTRE AS
PARTES, É APÓCRIFO, QUE TEM O CONDÃO DE AFASTAR A CLÁUSULA DE
ARBITRAGEM, NELE CONTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO." (e-STJ fl. 112). 
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 158/165).
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No recurso especial, a recorrente aponta violação dos seguintes
dispositivos, com as respectivas teses:

(i) art. 4º, § 1º, da Lei nº 9.307/1996, sustentando que a cláusula
compromissória é válida e eficaz por estar prevista por escrito no “Contrato de
Prestação de Serviços”, o qual, apesar de apócrifo, constitui a base da pretensão do
recorrido, o que é suficiente para atrair a jurisdição arbitral;

(ii) art. 8º, parágrafo único, da Lei nº 9.307/1996, afirmando que,
segundo o princípio competência-competência, cabe ao árbitro decidir, com primazia
sobre o Poder Judiciário, acerca da existência, validade e eficácia da convenção de
arbitragem e do contrato que a contém.

As contrarrazões foram apresentadas (fls. 415/434) e o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
Com relação ao compromisso arbitral, o Tribunal de origem afastou a sua

eficácia ao fundamento de que o contrato no qual ele fora previsto não teria sido
assinado, o que decorreria de "divergências graves" entre as partes sobre os termos da
avença,  razão pela qual afirmou que "malfere a lógica se imaginar que, sem a
coincidência de vontades quanto ao principal do negócio (preço e objeto), teria havido

(e-ajuste quanto à cláusula do compromisso arbitral, que ostenta natureza acessória" 
STJ, fls. 121/122).

Consignou, pois, que "não se pode extrair do silêncio das partes a grave
" (e-STJ, fl. 121).consequência jurídica de submeter o conflito à arbitragem

Essas conclusões da Corte estadual destoam, todavia, da jurisprudência
desta Terceira Turma de que eventual nulidade - ou mesmo inexistência jurídica - do
contrato principal não tem nenhuma repercussão na convenção de arbitragem, a
qual  é autônoma no tocante à relação contratual subjacente, razão pela qual  a
simples alegação de nulidade ou mesmo de inexistência jurídica do contrato principal
não tem o  condão, por si só, de afastar a convenção de arbitragem nele inserta,
devendo, assim, prevalecer a competência do árbitro ou tribunal arbitral para a
apreciação desta matéria, por força do princípio da .Kompetenz-Kompetenz

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
COMPRA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CLÁUSULA DE CONVENÇÃO DE
ARBITRAGEM. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de cobrança ajuizada pela recorrente contra
a recorrida em que o juízo acolheu a preliminar de convenção de arbitragem
e jugou extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485 ,
VI, do CPC.
2. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, I e II, do
CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos.
3. A celebração de cláusula compromissória implica a derrogação da
jurisdição estatal, impondo ao árbitro o poder-dever de decidir as questões
decorrentes do contrato e, inclusive, decidir acerca da própria existência,
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validade e eficácia da cláusula compromissória (regra Kompetenz-
Kompetenz).
4. As conclusões do acórdão recorrido em relação à suposta revogação
/derrogação da cláusula de arbitragem não podem ser revistas por esta
Corte Superior, pois demandaria reexame de fato, provas e cláusulas
contratuais, o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
Agravo interno improvido."  (AgInt no AREsp n. 2.538.155/MG, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN17/3/2025
de .)20/3/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. EXISTÊNCIA, VALIDADE E
EFICÁCIA. CLÁUSULA PATOLÓGICA. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUÍZO
ARBITRAL. PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA-COMPETÊNCIA. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA. INSTITUIÇÃO. REGULARIDADE. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
[...]
7. A previsão contratual de convenção de arbitragem enseja o
reconhecimento da competência do Juízo arbitral para decidir com primazia
sobre o Poder Judiciário as questões acerca da existência, validade e
eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula
compromissória, sendo inviável o prosseguimento do processo sob a
jurisdição estatal, resultando na extinção do feito sem resolução de mérito.
[...]"  (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.800.832/MG, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

.)10/3/2023
 
"RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. DISCUSSÃO QUANTO AO
CRITÉRIO DE REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS DE EMPREITADA, PARA A
CONSTRUÇÃO DE USINAS HIDRELÉTRICAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE OU
DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO ESCRITO, ASSINADO PELAS PARTES, NO
QUAL CONTÉM CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA ARBITRAL, SOB O
ARGUMENTO DE QUE NÃO TERIA SIDO OBSERVADA A AUTONOMIA DA
VONTADE DAS PARTES EXARADA EM CONTRATO VERBAL ANTERIOR, POR
MEIO DE CONTATO TELEFÔNICO. DESPOJAMENTO DA JURISDIÇÃO
ARBITRAL. IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA ENTRE O AJUSTE
CONTRATUAL E A CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM NELE INSERTA.
OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. CONTRATO DE EMPREITADA QUE NÃO
PODE SER QUALIFICADO COMO DE "ADESÃO", A TODA EVIDÊNCIA.
INEXISTÊNCIA DE COMPROMISSO ARBITRAL PATOLÓGICO, A AUTORIZAR
O AFASTAMENTO IMEDIATO DA COMPETÊNCIA DA JURISDIÇÃO
ARBITRAL. RECONHECIMENTO. RECURSOS ESPECIAIS PROVIDOS.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber se
seria dado ao Poder Judiciário conhecer e julgar ação, com precedência do
Tribunal arbitral, excepcionalmente, sob o fundamento de que a demanda
subjacente tem como causa de pedir a alegação de que os ajustes
estabelecidos entre as partes, no tocante às bases de remuneração dos
serviços de empreitada pactuados, deram-se em contrato verbal, e não em
superveniente contrato escrito no qual consta cláusula compromissória
arbitral, cujos termos, segundo argumentado pela demandante, não teria
observado a autonomia de vontade, basilar da arbitragem.
2. Como método alternativo de solução de litígios, o estabelecimento da
convenção de arbitragem produz, de imediato, dois efeitos bem definidos. O
primeiro, positivo, consiste na submissão das partes à via arbitral, para
solver eventuais controvérsias advindas da relação contratual subjacente
(em se tratando de cláusula compromissória). O segundo, negativo, refere-se
à subtração do Poder Judiciário em conhecer do conflito de interesses que as
partes, com esteio no princípio da autonomia da vontade, tenham reservado
ao julgamento dos árbitros.
3. Justamente para dar concretude a tais efeitos, a lei de regência confere
ao Juízo arbitral a medida de competência mínima, veiculada no
princípio da Kompetenz-Kompetenz, cabendo-lhe, assim, deliberar
sobre a sua própria competência, precedentemente a qualquer outro
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sórgão julgador, imiscuindo-se, para tal fim, obre as questões
relativas à existência, à validade e à eficácia da convenção da
arbitragem e do contrato que contenha a cláusula compromissória.
3.1 Por expressa disposição legal (art. 8º, caput, da Lei n. 9.307/1996), a

por meio da qual as partes convencionamcláusula compromissória, 
submeter eventuais e futuros litígios à arbitragem, é autônoma no tocante

 à relação contratual subjacente. Desse modo, o exame acerca da
existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem não se

 Pconfunde com o do contrato a que se relaciona. or consectário,
eventual nulidade, ou mesmo inexistência jurídica, do contrato
principal não tem nenhuma repercussão na convenção de arbitragem.
3.2 Ressai, com absoluta clareza, que a pretendida declaração de nulidade
ou de inexistência da cláusula contratual que estabeleceu o critério de
remuneração do serviço de empreitada ou, a esse propósito, do próprio
contrato escrito (no qual incluída a cláusula compromissória arbitral), é
matéria a ser conhecida e julgada, por imposição legal,

 precedentemente, pelo Tribunal arbitral. Sem nenhum respaldo legal,
assim, supor que a simples alegação de nulidade (ou mesmo de
inexistência jurídica) do contrato principal teria o condão, per si, de

tal como reconhecidoafastar a convenção de arbitragem nele inserto, 
pelo Tribunal de origem.
4. Não se olvida, tampouco se dissuade de doutrina especializada, assim
como da jurisprudência desta Corte de Justiça, que admite,
excepcionalmente e em tese, que o Juízo estatal, instado naturalmente para
tanto, reconheça a inexistência, invalidade ou ineficácia da convenção de
arbitragem sempre que o vício que a inquina revelar-se, em princípio,
clarividente (encerrando, assim, verdadeira cláusula compromissória arbitral
patológica).
4.1 Na hipótese dos autos, todavia, a convenção arbitral ajustada pelas
partes, por meio da cláusula compromissória (cheia) inserta no contrato de
empreitada estabelecido entre as partes - devidamente referenciada na
sentença extintiva -, não guarda, em si, nenhum vício detectável à primeira
vista, passível de reconhecimento, de imediato, pelo Poder Judiciário.
5. Afigura-se de todo descabido conferir ao contrato de empreitada
estabelecido entre as partes, destinado a viabilizar a construção e a
implantação de duas unidades hidrelétricas integrantes do Complexo
Energético Rio das Antas no Estado do Rio Grande do Sul, a qualidade de
"adesão", tal como impropriamente alega a parte demandante.
5.1 Da espécie de contrato em comento ressaem evidenciadas,
necessariamente, a magnitude e a especificidade das obrigações
contrapostas, de inequívoca grandeza econômica, a demandar, de parte a
parte, indiscutível know-how, conhecimento técnico e estofo econômico-
financeiro para discutir o teor das cláusulas contratuais, a afastar qualquer
suposição, meramente retórica, de imposição ou de subordinação entre os
contratantes. Trata-se, pois, de tipo de contratação personalíssima,
descontextualizada de qualquer padronização, em que os contratantes valem-
se, em tese e prima facie, de plena liberdade para ajustar, segundo seus
interesses e disponibilidade, as cláusulas contratuais às quais se
vinculariam.
6. Recursos especiais providos."  (REsp n. 1.699.855/RS, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1/6/2021

 - grifou-se)8/6/2021
 

Assim, o acórdão recorrido, por destoar do entendimento desta Corte a
respeito da matéria, merece reforma.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial,
extinguindo a ação sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VII, do Código de
Processo Civil, condenando a recorrida nas custas e demais encargos processuais e
fixando os honorários sucumbenciais por ela devidos em favor do advogado da
recorrente em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, na forma do art. 85, §
2º, do Código de Processo Civil.
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Na hipótese, com o provimento do recurso, não cabe a fixação dos
honorários recursais.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.140.019 / RJ
Número Registro: 2022/0162637-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DO VLT CARIOCA S.A
ADVOGADOS : CARLOS GUSTAVO RODRIGUES REIS - RJ099663
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
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TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 03/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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